
 

 
 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMARUÍ 

Rua José Inácio da Rocha, 109 – Centro 

 CEP: 88.770-000 - Imaruí/SC 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI N° 004/2025 

 
Processo Administrativo PMI nº 007/2025 

 
Regência: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pela Lei Complementar 123/2006, pelo Código de Defesa 

do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações e pelo Decreto Municipal Nº 
119/2023, de 29 de dezembro de 2023. 

 

 
 

 

 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.imarui.sc.gov.br, 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e poderão ser solicitados pelo e-mail licitação.imarui@gmail.com. 

 
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone: (48) 3643-0196, através do e-mail 

licitacao@imarui.sc.gov.br, e, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Imaruí, na Rua José Inácio da 

Rocha, nº 109, Centro - Imaruí - Santa Catarina no horário de expediente das 7 às 13h. 

 
 
 
 
Imaruí-SC, 28 de fevereiro de 2025. 

OBJETO: Contratação de Empresa especializada para a prestação de serviços de 

Transporte Escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino de Imaruí/SC, 

conforme as especificações mínimas constantes no Edital, Termo de 

Referência e demais anexos. 

 

http://www.imarui.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
file:///C:/Users/PREFEITURA%20DE%20IMARUÍ/Downloads/licitação.imarui@gmail.com
mailto:licitacao@imarui.sc.gov.br


 

 
 

 

MINUTA - EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 004/2024 
 
 

 

O município de Imaruí, sediado na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, SC, inscrito no CNPJ sob o 

nº 82.538.851/0001-57, informa que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, pela Lei Complementar 123/2006, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal 

nº 8.078/90 e suas alterações e pelo Decreto Municipal Nº 119/2023, de 29 de dezembro de 2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

Recebimento das Propostas 

Até as 10 horas do dia 21/03/2025 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Sessão Pública 

Início às 10h01min do dia 21/03/2025 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
As dúvidas pertinentes a presente licitação será esclarecida pelo Setor de Licitação: 
• Telefone: (48) 3643-0196 
• E-mail: licitacao@imarui.sc.gov.br 
• Endereço: Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí-SC. 
 
Integram este ato convocatório os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 
b) Anexo II – Termo de Referência. 
c) Anexo III – Modelo de Proposta de Preço. 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração Unificada. 
e) Anexo V – Minuta de Termo de Contrato. 
f) Anexo VI – Check list para conferência dos documentos referentes aos requisitos para contratação. 
   
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de Empresa especializada para a prestação de serviço 
de Transporte Escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino de Imaruí/SC, conforme as especificações 
mínimas constantes no Edital, Termo de Referência e demais anexos. 
 
 
2.  DO CREDENCIAMENTO 
2.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 
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deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para 
sua correta utilização. 
2.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações 
na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 
atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 
2.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
2.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
o órgão contratante responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
2.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
2.6. O Pregão será conduzido pelo pregoeiro, com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, 
que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1. Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e, que atenderem as condições 
de participação e demais exigências constantes neste edital e seus anexos, bem como estiverem 
devidamente cadastrados junto ao órgão provedor do sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. Como requisito para participação no pregão eletrônico, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste 
edital. 
3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.5. Não poderão disputar esta licitação: 
3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
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3.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 



 

 
 

 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
4.4.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
5.1.1. Valor unitário do item e total do item em moeda nacional; 
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do termo de referência. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 



 

 
 

 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 



 

 
 

 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5(cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 



 

 
 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 8.1.1 
e 8.1.2 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força da vedação de que trata 
o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7.11. O órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise 
e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e 
prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência 
às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 
 
8.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. A exigência dos 
documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor, devendo encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Documento Oficial de identificação contendo CPF dos sócios ou dos diretores; 
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
j) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Complementar 155, de 27 de outubro de 2016, deverá APRESENTAR 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, para fins de verificação da 
condição de ME/EPP, emitida em até 90 dias anteriores a data da apresentação da mesma. 
 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de regularidade para com a fazenda FEDERAL (CONJUNTA), ESTADUAL e MUNICIPAL do domicílio ou 
sede do licitante; 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
e) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
f) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECNÔMICO-FINANCEIRA. 
a) Certidão negativa de falência e concordata, e recuperação judicial e extra judicial expedida pelo(s) 
cartório(s) distribuidor(es) da sede da proponente, expedida a menos de 90 (noventa) dias. 
 
8.1.4. DECLARAÇÔES 
a) Declaração Unificada da proponente (conforme modelo constante do Anexo IV). 
 
8.2. permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.8. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
8.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital. 
8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.13. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.14. Requisitos da Contratação: 
8.14.1. Encerrada a fase de habilitação e declarado os arrematantes, a Empresa será convocada a 
apresentar através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. os documentos citados no Check list 
(anexo VI) e no item 4 do Termo de Referência no prazo de 5 (cinco) dias. 
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9.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no diário oficial dos municípios 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 
29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 
10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 

 
 

 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
12.3. O valor deverá ser em até duas casas decimais e por extenso. 
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
13. DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 



 

 
 

 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.imarui.sc.gov.br. 
 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
14.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.imarui.sc.gov.br/


 

 
 

 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
15.3. impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em campo 
próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras Públicas e endereço 
eletrônico www.imarui.sc.gov.br. 
 
 
 
Imaruí-SC, 28 de fevereiro de 2025. 
 

 

 

 

 

 

PATRICK CORRÊA 

Prefeito Municipal 

  

http://www.imarui.sc.gov.br/


 

 
 

 

 
 

 
Dados Básicos 

 

Requisitante: Secretaria Municipal de Educação 

Dirigente: Eliane Silveira Cabral 

 

Dados Gerais 

 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE. 

 
Considerando a necessidade da contratação de serviço de transporte escolar para os alunos 

matriculados na Rede Pública Municipal de Imaruí, a referida contratação justifica-se para 

garantirmos a segurança dos alunos durante o transporte escolar com o cumprimento de 

todas as exigências e requisitos legais sejam de forma segura e confiável. Visando assim, 

a garantia do acesso e a permanência nos espaços escolares. 

Destacamos a importância e a necessidade do registro de preço para a contratação de 

serviços especializados do transporte escolar nas linhas municipais, buscando garantir a 

segurança, a qualidade e a eficiência do transporte oferecido aos nossos estudantes e 

promover a transparência, a concorrência saudável e o uso eficiente dos recursos públicos. 

 
 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A empresa contratada deverá cumprir as obrigações expressas no Edital e seus anexos, 

com a comprovação que a empresa possui a estrutura e os veículos necessários para a 

prestação do serviço de transporte escolar e a documentação pertinente ao seu 

funcionamento, veículos e condutores devidamente licenciados e habilitados. 

A contrata deverá ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade e que não utilizará de 

questionamentos que ensejem desavenças técnicas ou financeira com a contratante. 

Deverá assumir o compromisso com o cumprimento de todas as normas de segurança e 

regulamentações de trânsito aplicáveis ao transporte escolar. 

Verificação de que a empesa possuí veículos adequados e em boas condições para o 

transporte dos estudantes, incluindo itens de segurança, como cintos e em bom estado de 

conservação e apresentar as documentações necessárias. 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 



 

 
 

 

  

 

 

1. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
Considerando as características do objeto a ser adquirido, entende-se que a melhor solução 

para a contratação será na modalidade de pregão eletrônico, com critérios de julgamento 

pelo menor preço por item e objetivando o sistema de registro de preços, tendo em vista 

também a planilha orçamentária e orçamentos que compõe a formação do preço unitário 

 

 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

 
A solução da proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de transporte escolar, a fim de suprir a demanda de estudantes da Rede Pública 

do ensino municipal matriculados na Educação Básica no município de Imaruí-SC, que 

residem na área rural e urbana longe das Unidades Escolares e necessitam do transporte 

escolar para se deslocarem de suas residências com segurança. 

O início do serviço deverá ocorrer de acordo com o Calendário Escolar apresentado pela 

Secretaria Municipal de Educação, através do setor de transporte, considerando que 

poderá haver sábado e outras atividades pedagógicas em horário diferenciado. 

A contratação do serviço terá o prazo dos dias letivos previsto no calendário escolar, 

podendo ser prorrogado a critério da administração, considerando-se que a proposta se 

mantenha vantajosa até o máximo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

O itinerário foi elaborado para melhor elucidação das linhas a serem percorridas durante 

a execução do contrato. As quilometragens e rotas indicadas no descritivo, servem de 

referência para o ano letivo de 2025, de acordo com as necessidades da Rede Municipal 

de Ensino. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Os serviços a serem contratados incluem: 

 

a) Transporte Escolar Regular: Transporte de alunos da residência até a escola e 

vice-versa, em horários estabelecidos. 

b) Transporte para Atividades Extracurriculares: Transporte para eventos conforme o 

Calendário Escolar. 

c) Transporte Adaptado: Veículos adaptados para atender alunos com deficiência, quando 

necessário. 

d) Monitoramento e Segurança: Acompanhamento dos alunos durante o trajeto, 

garantindo a segurança e o bem-estar. 
 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

1. ANÁLISE DE VIABILIDADE 

 

 
- Orçamento: Estimativa de custos com base em pesquisas de mercado e propostas 

realizadas, levando em conta a quantidade de alunos e a distância das rotas. 

- Capacidade Técnica: Avaliação das empresas especializadas disponíveis no mercado, 

considerando a experiência, a frota de veículos e a qualificação dos motoristas. 

 

 
2. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

 

 
Este estudo está em conformidade com a Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e demais 

legislações pertinentes, garantindo a transparência e a competitividade do processo 

licitatório. 

 

 
3. CONCLUSÃO 

 

 
Diante do exposto, recomenda-se a realização de pregão eletrônico para a contratação de 

empresas especializadas em transporte escolar, visando atender às necessidades dos alunos 

da rede municipal de Imaruí no ano letivo de 2025, garantindo a segurança, a eficiência e a 

qualidade dos serviços prestados. 

 

 

 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Eliane Silveira Cabral 

Responsável Secretaria de Educação 
 

 

 



 

 
 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 
1.1.O presente Termo de Referência tem como objeto a necessidade da contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de transporte escolar para os 

alunos da rede municipal de Imaruí para o ano letivo de 2025. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Art. 28 Inciso I. 

2.2. A contratação se justifica pela necessidade de garantir o acesso à educação dos alunos que 

residem em áreas distantes das instituições de ensino, assegurando a segurança, 

pontualidade e conforto durante o transporte. Se faz necessário para atender a demanda 

na zona rural e urbana, sendo assim conseguimos garantir o direito do aluno ao transporte 

escolar de acordo 

com as Leis nº 9.394/96 e a Lei Nº 10.709. 

O Art. 206 da Constituição Federal, assegura a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola. O Art. 208 complementa esse direito impondo ao Poder Público a 

efetivação do direito à Educação, o estudante é contemplado com o direito a educação 

gratuita em todo o ensino básico. 

Nesta mesma linha de intelecção, o ECA garante por meio do art. 54 da Lei nº 8.069/90, o 

transporte escolar como programa suplementar e indispensável para que o estudante 

possa usufruir seu direito à Educação. 

Portanto, fica evidenciado a necessidade de o poder público prover meios para transportar 

alunos residentes distantes das unidades escolares já que não possuímos frota suficiente 

para atender a demanda em todas as localidades. Sendo assim, será necessário a 

contratação de empresas especializadas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Conforme elencado pelo Estudo Técnico Preliminar: 

 



 

 
 

 

“mediante do levantamento de mercado, a contratação de empresas 

especializadas para realizarem a prestação de serviços de transporte 

escolar para os alunos da rede municipal de Imaruí para o ano letivo de 

2025, será a opção mais viável e adequada para atender à necessidade 

apresentada. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Inicialmente os requisitos deverão considerar aquilo imposto pelo Estudo Técnico 

Preliminar: 

(a) CNPJ ativo: A empresa deve estar registrada no CNPJ, com 

regularidade fiscal. 

(b) Certidão Negativa de Débitos (CND): Certificados de regularidade 

fiscal perante a Receita Federal, INSS e Prefeitura Municipal. 

(c) Documentação regular dos veículos: Os veículos utilizados no 

transporte devem ser legalmente registrados e possuir a 

documentação em dia. 

(d) Vistoria técnica: Os veículos devem passar por vistorias periódicas 

para garantir que estão em boas condições de segurança e 

funcionamento. 

(e) Certificado de segurança veicular: O veículo precisa ter um certificado 

que ateste que ele está apto a realizar o serviço de transporte escolar. 

(f) Motoristas habilitados: Os motoristas devem possuir a carteira de 

habilitação adequada (categoria D ou E) e ser experientes em 

transporte de crianças. 

(g) Curso de capacitação para motoristas de transporte escolar: A 

empresa deve comprovar que os motoristas passaram por 

treinamento específico para o transporte escolar, incluindo noções de 

segurança, primeiros socorros, e legislação de trânsito. 

(h) Ficha de antecedentes criminais: Para garantir a segurança das 

crianças, é necessário que motoristas e funcionários da empresa 
 



 

 
 

 

apresentem certidões negativas de antecedentes criminais. 

(i) Respeito à legislação local: A empresa deve seguir as normas 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, incluindo a 

quantidade de passageiros por veículo, rotas definidas, horários de 

funcionamento e outros regulamentos pertinentes ao transporte 

escolar. 

(j) Contrato de prestação de serviços: A empresa precisará assinar um 

contrato formal com o município de Imaruí. 

(k) Veículos adaptados: Dependendo das necessidades específicas de 

alunos com deficiências, pode ser exigido que alguns veículos sejam 

adaptados. 

4.2. Além dos requisitos dispostos no subitem 4.1, a empresa contratada deverá apresentar no 

ato da assinatura do contrato os seguintes documentos relativos ao: 

 
4.2.1. VEÍCULO DE TRANSPORTE ESCOLAR: 

a) Prova de disponibilidade de veículo para execução do serviço, comprovada através do 

Certificado de Propriedade e Licenciamento do Veículo. 

b) Autorização do transporte escolar emitido pelo DETRAN, certificando o atendimento ao 

artigo n.136 da Lei n. 9503, de 23 de setembro de 1997. Os veículos especialmente 

destinados a condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com 

autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

I – Registro como veículo de passageiros; 

II – Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

III - Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à 

meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o 

dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 

amarela, 



 

 
 

 

as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

IV - Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

V - Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte 

superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da 

parte traseira; VI - Cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN); e ao 

artigo 137 da Lei n° 9503, de 23 de setembro de 1997. (A autorização a que se refere o 

artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com 

inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número 

superior a capacidade estabelecida pelo fabricante) 

VIII – Conforme Art. 8º da Lei Municipal nº 1.984 de 07/06/2017, “Serão autorizados, 

para transporte escolar, veículos automotores destinados ao transporte de passageiros, 

como ônibus, micro-ônibus, vans e Kombi, adaptados para tal finalidade, desde que sejam 

licenciados pelo órgão competente e que a idade dos mesmos não ultrapasse a: 

a) ônibus não superior a 20 anos; 

b) micro-ônibus não superior a 20 anos; 

c) vans, kombi até 16 passageiros não superiores a 20 anos. 

IX - Caso seja necessária a substituição do veículo e/ou motorista a contratada obriga-

se a apresentar previamente toda a documentação exigida no pelo Departamento 

responsável; 

d) Certificado Semestral de Inspeção Veicular - CSIVE, certificando o atendimento ao artigo 

n. 136 da Lei n. 9503, de 23 de setembro de 1997. 

 

 

4.2.2. CONDUTOR: 

a) Apresentar documentação que ateste o cumprimento pelo motorista, que efetuará o 

serviço, das exigências previstas no artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro - Lei 9503, 

de 23 de setembro de 1997, ou seja: 

I - Ter idade superior a vinte e um anos; 

II - Carteira de habilitação adequada para o veículo (Categoria D); 

III - Não ter cometido infração gravíssima durante os doze últimos meses; 

IV - Certificado do curso de Formação de condutores de transporte de escolares. 
 



 

 
 

 

V - Certidão de Antecedentes Criminais emitido pelo DPF - Departamento de Polícia 

Federal; 

VI – Teste toxicológico, conforme previsto na Lei Federal 14.071/20 e regulamentada 

pela Resolução 843/2021 do CONTRAN. 

 
4.2.3. MONITOR: 

a) RG e CPF; 

b) Contrato de trabalho com a empresa contatada; 

c) Comprovante de residência (conta de luz, telefone, etc.) em nome próprio ou no máximo 

em parente em até 1º grau. Caso o documento esteja em nome de terceiros, deve 

apresentar junto com o comprovante, declaração com firma reconhecida em cartório do 

titular do documento, atestando que o mesmo reside em sua residência; 

d) Certidão de Antecedentes Criminais emitido pelo DPF - Departamento de Polícia 

Federal; 

e) Ter idade superior à 18 (dezoito) anos. 

5. DOS ITENS, QUANTITATIVO E VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

 LINHA DIAS LINHA Valor Unit Total 

 

 

 

 

R$ 636,27 

 

 

 

 

R$ 127.254,00 

 

 

R$ 601,19 

 

 

R$ 120.238,00 

 

 

R$ 446,20 

 

 

R$ 89.240,00 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

200 

 

01 veículo com capacidade mínima de 16 lugares. Trajeto percorrido: 72 
Km. Saindo da Forquilha do Aratingaúba às 6h50min indo até a EEFM 
Prof. Larice Cavalcante Caldas em Aratingaúba e retornando para o Sertão 
do Aratingaúba entrada ao lado da casa do Odimar e retornar novamente 
para a escola. Saindo da escola às 12h00min em direção ao Sertão do 
Aratingaúba retornando e seguindo para a Forquilha. Saindo da Forquilha 
às 12h45min em direção à escola. Saindo da escola às 17h30min em 
direção ao Sertão do Aratingaúba, retornado à escola e seguindo para a 
Forquilha do Aratingaúba. 

 

 

2 

 

 

200 

 

01 veículo com capacidade mínima de 12 lugares. Trajeto percorrido: 69 
Km. Saindo de São Tomás às 7h00min e 12h30min passando pela Vila 
Dos Rochas, Olaria em direção a EEFM Prof. Larice Cavalcante Caldas 
retornando ao encruzo de Aratingaúba em direção à escola e retornando 
às 11h45min e 17h pelo mesmo trajeto. 

 
 

3 

 
 

200 

 

01 veículo com capacidade mínima de 12 lugares. Trajeto percorrido: 51 
Km. Saindo de Águas Mornas às 7h00min e 12h00min em direção a EEFM 
Ver. Osvaldo Siqueira em Forquilha do Rio Duna. Retornado da escola às 
17h00min pela mesma rota. 

 



 

 
 

 

  

 

4 

 

 

200 

EEFM José Tomás Ribeiro/CEIM Herculano Vicente Luiz – 01 veículo 
com capacidade mínima de 16 lugares. Trajeto percorrido: 75 Km. Saindo 
do Sertão do Cangueri às 7h00min passando na EEFM José Tomás 
Ribeiro e seguindo para CEIM Herculano Vicente Luiz, voltando pela 
mesma rota 12h00min e retornando a CEIM Herculano Vicente Luiz, saindo 
às 17h15min indo até EEFM José Tomás Ribeiro, retornando ao CEIM 
Herculano e seguindo em direção ao Sertão do Cangueri. 

R$ 474,30 R$ 94.860,00 

 

R$ 804,37 

 

R$ 
160.874,00 

 

 

R$ 360,02 

 

 

R$ 72.004,00 

 

R$ 450,94 

 

R$ 90.188,00 

 

R$ 899,50 

 

R$ 
179.900,00 

 

 

R$ 546,37 

 

 

R$ 
109.274,00 

 

 

R$ 618,60 

 

 

R$ 
123.720,00 

 

R$ 346,36 

 

R$ 69.272,00 

 

 

 

R$ 514,88 

 

 

 

R$ 
102.976,00 

  
 

 

5 

 

200 

01 veículo com capacidade mínima de 09 lugares. Trajeto percorrido: 16 
Km. Saindo de Barreiros às 7h00min em direção a EEFM Ver. Osvaldo 
Siqueira em Forquilha do Rio Duna. Retornado da escola às 12h00min pela 
mesma rota. 

 

 

6 

 

 

200 

01 veículo com capacidade mínima de 12 lugares. Trajeto percorrido: 32 
Km. Linha matutino: saindo de Sítio Novo às 17h10min passando na 
madeireira do seu Neri em direção a casa do seu Valmor (Magro) e 
retornando na casa da Luciana em direção ao CEIM Olímpio Córdova 
Valente. Às 7h40min passa na cachoeira do Vilson (Vermelho) indo ao 
CEIM Olímpio. 

 

7 

 

200 

01 veículo com capacidade mínima de 08 lugares. Trajeto percorrido: 50 
Km. Saindo de Rio Prainha às 7h00min até a EEFM Prof. Guilhermina Ana 
Pereira retornando às 12h00min faz a mesma rota. Voltar em direção a 
escola retornando as 17h00min. 

 

8 

 

200 

01 veículo com capacidade mínima de 50 lugares. Trajeto percorrido: 96 
Km. Saindo do Laranjal às 6h30min em direção a escola EEFM Ver. 
Osvaldo Siqueira. As 12h00min. As 12h00min faz a mesma rota e volta em 
direção a escola retornando às 17h00min em direção ao Laranjal. 

 

 

9 

 

 

200 

 

01 veículo com capacidade mínima de 30 lugares. Trajeto percorrido: 29 
Km. Saindo do antigo Bar do Junior às 7h00min entrando na Rua ao lado 
do CRB até a casa do Seu Neu em direção a escola EEFM Padre Itamar 
Luiz da Costa. As 12h00min. As 12h00min faz a mesma rota e volta em 
direção a escola retornando às 17h00min em direção ao Bar do Junior. 

 
 

10 

 
 

200 

01 veículo com capacidade mínima de 30 lugares. Trajeto percorrido: 36 
Km. Saindo ao lado do CEIM Herculano Vicente Luís às 7h15min, 
passando pela gruta em direção a EEFM José Tomás Ribeiro. As 
12h00min faz a mesma rota e volta em direção da escola até a Igreja do 
Quadro da Capela e volta em direção a escola retornando às 17h0min em 
direção ao CEIM Herculano (ponto final). 

 

11 

 

200 

01 veículo com capacidade mínima de 15 lugares. Trajeto percorrido: 17,2 
Km. Saindo das Águas Mornas às 07h00min em direção à EEFM Ver. 
Osvaldo Siqueira. Às 12h00min faz a mesma rota e retorna às 17h00min 
em direção à Águas Mornas (final). 

 

 

 

 

12 

 

 

 

 

200 

 

01 veículo com capacidade mínima de 15 lugares. Trajeto percorrido: 52 
Km. Linha período vespertino: saindo da Samambaia às 12h15min 
passando na Madeireira do Neri, passa na casa do seu Valmor (Magro), 
na casa do seu Émerson, em direção ao CEIM Olímpio Córdova Valente. 
Às 12h35min sai da Vila dos Rocha em direção ao CEIM Olímpio e às 
16h20mim saindo do CEIM Olímpio passando pela cachoeira do Vilson 
(Vermelho) indo até a Vila dos Rocha retornando para o CEIM Olímpio. Às 
17h00min sai em direção a casa da Luciana, passando na casa do seu 
Valmor (Magro), passando na Madeireira do seu Neri na Samambaia, indo 
até o Sítio Novo. 

   

 



 

 
 

 

  

 

13 

 

 

200 

01 Veículo com capacidade mínima de 16 lugares. Trajeto percorrido: 69 
km. Saindo de Tamborete às 7h30min e 12h30min passando por 

Itaguaçu e Itapeva rumo a E.E.F.M. Herculano Vicente Luís em Ribeirão 
de Cangueri e seguindo para a E.E.F.M. Prefeito Portinho Bittencourt no 

centro da cidade. Retornando da escola E.E.F.M. Prefeito Portinho 
Bittencourt, às 12h e 17h30min pela mesma rota em direção a 

Tamborete. Necessário Monitor. 

R$ 
525,99 

R$ 
105.198,00 

 

TOTAL: R$ 1.444.998,00 (Um milhão, quatrocentos e quarenta e quatro mil e 
novecentos e noventa e oito reais) 

6. PRAZOS DE ENTREGA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Nos termos da Legislação vigente, o Diretor de Transporte Escolar da Secretaria Municipal 

de Educação, procederá à fiscalização periódica dos serviços prestados pelas empresas, 

anotando em registro próprio, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. 

6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração. 

6.3. Os serviços serão prestados conforme Calendário Escolar definido pela Secretaria de 

Educação. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1.O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação do relatório de 
transporte, 

que deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Educação se estiver de acordo com 

os dias letivos previstos no Calendário escolar. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Fornecer o objeto de acordo com a legislação, normas técnicas, padrões e 

especificações pertinentes; 

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATANTE; 

8.3. Manter o mais absoluto sigilo acerca de quaisquer dados e informações da 
 



 

 
 

 

CONTRATANTE, que por ventura venha a ter ciência e conhecimento, em função dos 

serviços prestados; 

8.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei nº 8.666/93; 

8.5. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão de contrato por não cumprimento 

do mesmo; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de serviços empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

8.8. São expressamente vedadas à licitante vencedora: 

a) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município de Imaruí 

para a execução do contrato decorrente deste Pregão; 

b) a veiculação de publicidade acerca deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do Município de Imaruí; 

8.9. A contratada deverá cumprir rigorosamente o itinerário estabelecido no Edital, levando 

em consideração a necessidade de alteração do trajeto, horário e número total de passageiros 

que cada veículo transportará, quando conveniente aos alunos e determinado pelo Município; 

8.10. Permitir que os Prepostos do Município inspecionem a qualquer tempo e hora 

andamento dos serviços e estado dos veículos colocados à disposição do Transporte Escolar. 

8.11. A contratada terá que comunicar da substituição dos veículos que realizam o serviço de 

transporte escolar e a apresentar das documentações necessárias de acordo com o contrato. 

8.12. A contratada é responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e 

demais responsabilidades causadas ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por 

ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do 

Contrato. 

8.13. A CONTRATADA assumirá todas as despesas com o veículo e sua manutenção, com 

pessoal, encargos trabalhistas, seguros e normas de transportes de passageiros. A contratada 



 

 
 

 

deverá assumir com a assinatura do contrato, total responsabilidade civil e criminal pelo 

transporte dos alunos, eximindo a administração municipal de qualquer compromisso 

presente ou futuro. É vedado o transporte de passageiros. 

8.14. Excepcionalmente, em ocasiões de eventos, torneios e demais atividades consideradas 

como dia letivo, o roteiro poderá ser alterado, com a devida comunicação por parte do 

Coordenador do Transporte Escolar da Secretaria Municipal de Educação, em um prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, sempre observando o limite de quilometragem diária. 

8.15. Nas linhas que por ventura apresentarem alunos com necessidades no tocante a 

acessibilidade, no início ou no decorrer do ano letivo, as empresas deverão providenciar 

veículos com acessibilidade para atendimento imediato destes discentes e terem sido 

fabricados de acordo com a Norma ABNT/NBR 15570 e ter acessibilidade conforme Norma 

ABNT/NBR 14022, para pessoas portadoras de necessidades especiais (PNE), em atenção ao 

disposto no 

artigo 46 e 48 da Lei Federal 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.12. Efetuar o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes ao recebimento 

dos serviços e do fornecimento das correspondentes Notas Fiscais, desde que verificados e 

aceitos por meio do atesto do fornecimento/prestação em tais documentos fiscais. 

8.13. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos serviços 

prestados pela empresa sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 

próprio falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da Contratada. 

8.14. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município de Imaruí reserva-se o direito de proceder 

à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em 

desacordo com as especificações técnicas do objeto licitado, obrigando-se a contratada a 

promover a devida substituição, observados os prazos contratuais. 

8.15. Aplicar à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso. 

8.16. Caso o objeto seja recusado ou o correspondente documento fiscal apresente incorreção, o 

prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização da entrega ou do 

documento fiscal. 

9. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 



 

 
 

 

10.1. Objeto de contratação tem natureza de serviço comum, uma vez que é possível ter 
uma base de mercado quando buscamos alternativas parecidas, bem como, o objeto possui 

grande recorrência nas administrações públicas. 
 

 

10. RECISÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.12. A contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os 

preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou 

conjuntamente: 

10.12.A. Advertência; 

10.12.B. Multa de 10% sobre o valor total do contrato; 

10.12.C. Suspensão do direito de licitar junto ao município por até 02 (dois) anos; 

10.12.D. A CONTRATADA, deixando de entregar quaisquer documentos exigidos no 

Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da 

execução do seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou 

instrumento equivalente dentro do prazo de validade de sua proposta, falhar ou fraudar 

a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor da contratação e das demais cominações legais. 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.12. Consta Parecer contábil no procedimento administrativo. 

12. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.12. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir de sua assinatura, 

podendo ter sua duração prorrogada mediante termos aditivos, após a verificação 

da real necessidade e vantagens para a Administração em sua continuidade, 

conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/21, podendo ser alterado, exceto no 

tocante ao seu objeto. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PMI Nº 007/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 004/2025 
 

 

Razão Social:__________________________________________________________ 

CNPJ:_____________________________ I.E. (se houver):_____________________ 

Endereço: ____________________________________________________________ 

Bairro:___________________________ Cidade: __________________ UF:________ 

Telefone: (___) ________________________ E-mail: __________________________ 

Conta Bancária: Banco__________ Ag:_________ Conta Corrente: _______________ 

Responsável pela empresa: _______________________________________________ 

CPF:_______________________ Cargo do responsável: _______________________ 

 

 À Prefeitura Municipal de Imaruí, apresentamos nossa proposta comercial referente ao Pregão Eletrônico PMI Nº 

0XX/2025, conforme planilha abaixo: 

 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Especificação Ref. Quant. Valor 

Unit. R$ 

V. Total R$ 

      

Valor Total R$ 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do Edital e seus 

anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

 A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão. 

 

CIDADE, DIA DO MÊS DO ANO DE 2025. 

 

 

 

Assinatura do representante legal: ________________________ 

Nome do representante legal: ____________________________ 

Cargo/função do representante legal: ______________________ 

 

 

  



 

 
 

 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PMI Nº 007/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 004/2025 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio  
Prefeitura Municipal de Imaruí/SC  
 
PREGÃO ELETRÔNICO PMI Nº 004/2025 
 
Pelo presente instrumento, a empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº 
..................................., com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-
assinado, DECLARA que:  
(  ) Se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação, sob as penas do artigo 299 do Código Penal.  
( ) No ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte;  
*Marcar estes itens caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte, cooperativa ou 
microempreendedor individual.  
1. Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atende aos requisitos 
de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;  

2. Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas;  

3. Para os devidos fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

4. Para os devidos fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

5. Para os devidos fins que se compromete a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

6. Para os devidos fins que cumpre rigorosamente os preceitos legais estipulados no art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  

7. Para os devidos fins que cumpre os termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal c/c art. 68, VI, da 
Lei Federal n° 14.133/2021.  

8. Para os devidos fins que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Município de Imaruí/SC, ou ainda com agentes públicos com funções ligadas 
à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, assim como estamos cientes que caso sejamos contratados pela 
administração, durante a vigência do contrato/ata, não poderemos contratar pessoa física ou subcontratar pessoa 
física ou jurídica, se esta possuir vínculo nos mesmos termos declarados neste item.  

9. Para os devidos fins de direito, que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteger 
os dados pessoais repassados pela Administração, em caso de eventual contratação.  

10. Para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado por este 
Município, que o(a) responsável legal da proponente é o(a) Sr.(a)............................................................., 
portador(a) do RG nº ................................................. e inscrito(a) no CPF nº ........................................................, 



 

 
 

 

cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável 
pela assinatura do contrato.  
11. Para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, concorda que o contrato/ata seja encaminhado para o seguinte 
endereço:  

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX  
Telefone: (XX) XXXXXXXXX  

12. Para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em protocolizar pedido de 
alteração junto ao departamento de compras e ao setor responsável do órgão requisitante deste Município, sob 
pena de ser considerada como intimada nos dados anteriormente fornecidos.  

13. Para os devidos fins que nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., inscrito(a) no CPF 
sob nº..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao 
Processo Administrativo PMI nº 0XX/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas 
no instrumento convocatório, seus anexos e no contrato/ata.  
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 
__________________________, ______ de ______________________ de 2025. 

_______________________________________________ 
(Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa) 

RG nº __. ______. ______ SSP/____ e CPF nº ______. ______.______-____ 

  



 

 
 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE   SI O   MUNICIPIO,   POR INTERMÉDIO DO   (A) 

................................................... E 

............................................................. 
 

 

A Prefeitura Municipal de Imaruí, com sede na Rua José Inácio da Rocha, 109, Centro, Imaruí, SC, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a).......... , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., em doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. 004/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPREESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

IMARUÍ/SC conforme relação abaixo indicada: 

 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

I

t

e

m 

Especificação Re

f. 

Qua

nt. 

Valo

r 

Unit

. R$ 

V. Total 

R$ 

      

Valor Total R

$ 

 

Valor Total do Fornecedor R$ xxx,xx (valor por extenso) 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

 
 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 

previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (Valor por extenso) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. As obrigações do CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.; 

 



 

 
 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 

I. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 10 (dez) dias. 

II. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

dias. 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

IV. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal 

n° 14.133, de 2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 
 

 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 



 

 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Órgão: ____________ 

Unidade: ____________ 

Proj. Ativ.: ____________ 

Código Resumido: ____________ 

Elemento Despesa: ____________ 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Imaruí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, 

em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

 

 

Imaruí, __ de _____________de 2025. 

 

 

Assinaturas 
 



 

 
 

 

 

ANEXO VI 

CHECK LIST 

CONFERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO PARA FINS CONTRATUAIS (CONDUTOR, 

MONITOR E DO VEICULO DE TRANSPORTE ESCOLAR) 

 

 

 

Razão social: 

CNPJ: 

 LINHA N°:  

DADOS DO VEÍCULO 

Renavam 

 

 

Placa N° Chassi 

Marca/modelo Ano de fabricação/modelo Lotação 

 

Exigência Apresentou? 

 

SIM NÃO 

Documento 
apresentado 

Prova de disponibilidade de veículo para 
execução do serviço, comprovada através do 
Certificado de Propriedade e Licenciamento 
do Veículo. 

   

Certificado Semestral de Inspeção Veicular-
CSIVE, certificando o atendimento no artigo 
n°136 da Lei n°.9503, de 23 de setembro de 
1997. 

   

Autorização do transporte escolar emitido 
pelo (Ciretran e/ou Citran)

 do DETRAN/SC; 

   

a) ônibus não superior a 20 anos; 
b) micro-ônibus não superior a 20 anos; 
c) vans, Kombi até 16 passageiros não 

superiores a 20 anos; 

   



 

 
 

 

 

O veículo atende às exigências? [  ] SIM [ ] NÃO 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR 

Nome  Doc. Identidade CPF 

 

 

 

  

Data de nascimento N° registro da CNH Validade da 
CNH 

Categoria da 
CNH 

 

 

 

   

Exigência Apresentou? 

 

SIM NÃO 

Documento 
apresentado 

Ter idade superior a vinte e um anos;    

Carteira de habilitação adequada para 
veículo (categoria D); 

   

Não ter cometido infração  gravíssima 
durante os doze últimos meses; 
https://servicos.detran.sc.gov.br/resulta

do- pontuacao 

   

Certificado do curso de formação
 de condutores de transporte 

escolares 

   

Certidão de antecedentes criminais emitido 
pelo DPF- departamento de Policia Federal; 

https://antecedentes.dpf.gov.br/anteceden
tes- criminais/certidao 

   

https://servicos.detran.sc.gov.br/resultado-pontuacao
https://servicos.detran.sc.gov.br/resultado-pontuacao
https://servicos.detran.sc.gov.br/resultado-pontuacao
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao


 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  IDENTIFICAÇÃO DO MONITOR 

Exame toxicológico-(além da realização do 
exame previsto no caput deste artigo, os 
condutores das categorias C,D e E com idade 
inferir a 70 (setenta) anos serão submetidos 
a novo exame a cada período de 2(dois) anos 
e 6 (seis) meses, a partir da obtenção ou 
renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação, independentemente da 
validade dos demais exames de que trata o 
inciso I do caput do art. 147 deste código.) 

   

Nome 

 

 

 

Doc. Identidade CPF 

Data de Nascimento 

 

 

Endereço 

EXIGÊNCIA Apresentou? 

 

SIM NÃO 

Documento 

apresentado 

RG e CPF    

Contrato de trabalho com a
 empresa contatada; 

   

Comprovante de residência (conta de luz, 
telefone, etc.) em nome do próprio ou no 
máximo em parente em até 1º grau. Caso o 
documento esteja em nome de terceiros, 
deve apresentar junto com o comprovante, 
declaração com firma reconhecida em 
cartório do titular do documento, 
atestando que o mesmo reside em sua 
residência; 

   



 

 
 

 

Certidão de antecedentes criminais emitido 
pelo DPF- departamento de Policia Federal; 
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecede

ntes- 

criminais/certidao 

   

Ter idade superior à 18 (dezoito) anos.    

https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao
https://antecedentes.dpf.gov.br/antecedentes-criminais/certidao
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